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LEI ORDINÁRIA Nº 90, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.

 

Dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção
Municipal  e  os  procedimentos  de  inspeção
sanitária  em estabelecimentos que produzam
produtos  de  origem  animal e  dá  outras
providências”, no Município de Tuntum/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 67, da Lei Orgânica
Municipal  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Tuntum aprovou,
promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Esta Lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária,
no Município de Tuntum para a industrialização, o beneficiamento e a
comercialização de produtos de origem animal, e altera o Serviço de
Inspeção Municipal - SIM e dá outras providências.

§ 1° Esta Lei está em conformidade com a Lei Federal nº 1.283, de 18
de dezembro de 1950 e suas alterações, Decreto nº 9.013 de 29 de
março de 2017 suas alterações e demais legislações pertinentes.

§  2° -  A  inspeção,  fiscalização  de  que  trata  esta  Lei  abrange  os
aspectos  industrial  e  sanitário  dos  produtos  de  origem  animal,
comestíveis,  através  da  inspeção  ante  e  post  mortem  dos  animais
destinados  ao  abate,  bem  como  o  recebimento,  manipulação,
fracionamento,  transformação,  elaboração,  conservação,
acondicionamento, armazenamento, embalagem, depósito, rotulagem e
trânsito de produtos de origem animal no âmbito do município. 

§ 3° - O Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal poderá ser,
preferencialmente,  funcionário  efetivo  com  formação  na  área  de
ciências agrárias e/ou da saúde.

Art.  2° -  É  de  uso  ordinário  do  Serviço  de  Inspeção  Municipal,
legislações  específicas  especialmente  as  publicadas  pela  Agência
Nacional  de  Vigilância  Sanitária,  Instituto  Nacional  de  Metrologia,
Normalização  e  Qualidade  Industrial  e  Ministério  da  Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo  único -  Entende-se  por  legislações  específicas  os  atos
publicados ou disponibilizados pelo poder legislativo ou executivo, do
âmbito federal ou estadual, ou por outras entidades oficiais, contendo
regras,  normas  complementares  ou  descrições  relacionadas  com  o
conteúdo dessa Lei.

Art.3º - Ficam sujeitos à inspeção, reinspeção, fiscalização previstas
nesta Lei: 

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias-primas; 
II- o pescado e seus derivados; 
III- o leite e seus derivados; 
IV- os ovos e seus derivados; 
V- os produtos das abelhas e seus respectivos derivados. 

Parágrafo único:  O SIM, a partir  de sua implantação, a inspeção e
fiscalização,  ocorrerá  em  caráter  permanente  e/ou  periódico,
dependendo da atividade a ser  exercida, tendo os prazos,  definidos
pela regulamentação da presente lei.

Art.  4º -  No  exercício  de  suas  atividades,  o  Serviço  de  Inspeção
Municipal  deverá  notificar  o  Serviço  de  Defesa  Sanitária  Animal  do
Estado  do  Maranhão  a  ocorrência  de  enfermidades  passíveis  de
aplicação de medidas sanitárias.

Art. 5º - As regras estabelecidas nesta Lei têm por objetivo garantir a
proteção da saúde da população, a identidade, qualidade e segurança
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higiênico-sanitária  dos  produtos  de  origem  animal  destinados  aos
consumidores. 

§ 1º - Os produtores rurais, industriais, distribuidores, cooperativas e
associações,  industriais  e  agroindustriais,  e  quaisquer  outros
operadores do agronegócio são responsáveis pela garantia de que a
inocuidade e a qualidade dos produtos de origem animal não sejam
comprometidas.

§  2º - Os  produtores  rurais  e  os  demais  integrantes  das  cadeias
produtivas  cooperarão  com  as  autoridades  competentes  para
assegurar  maior  efetividade  dos  controles  oficiais  e  a  melhoria  da
inocuidade dos produtos de origem animal. 

§  3º-  O  Serviço  de  Inspeção  Municipal  trabalhará  com  objetivo  de
garantir a inocuidade, a integridade e a qualidade do produto final, em
que  a  avaliação  da  qualidade  sanitária  estará  fundamentada  em
parâmetros técnicos de Boas Práticas Agroindustriais e Alimentares,
respeitando quando possível as especificidades locais e as diferentes
escalas  de  produção,  considerando,  inclusive,  os  aspectos  sociais,
geográficos, históricos e os valores culturais agregados aos produtos.

§ 4.º Poderão ser registrados estabelecimentos localizados em áreas
urbanas  ou  suburbanas  cujos  produtos  tenham  características
tradicionais,  culturais  ou  regionais  e  que  utilizem  matérias-primas
produzidas na região.

Art. 6º - A fiscalização e a inspeção de produtos de origem animal têm
por objetivos: 

I -incentivar a melhoria da qualidade sanitária dos produtos produzidos;

II -proteger a saúde do consumidor; 

III -promover o desenvolvimento do setor agropecuário;

IV  -  promover  um  programa  de  combate  a  clandestinidade  no
município;

V - promover um programa de capacitação de todos os atuantes na
cadeia  produtiva,  desde  a  equipe  do  SIM,  empreendedores  e
consumidores. 

Art.  7° -  O  Município  de  Tuntum,  poderá  estabelecer  parceria  e
cooperação técnica com Estado do Maranhão e a União, bem como
poderá participar de Consórcio Público Intermunicipal para viabilizar a
adesão  ao  Sistema  Brasileiro  de  Inspeção  de  Produtos  de  Origem
Animal  -  SISBI,  do  Sistema  Unificado  de  Atenção  à  Sanidade
Agropecuária - SUASA. 

§ 1º - O Município de Tuntum, poderá transferir a execução, gestão e
operacionalização do Serviço de Inspeção Municipal a um Consórcio
Público Intermunicipal ao qual seja ente consorciado.

§ 2º - Quando o Município for ente consorciado com a finalidade de
execução,  gestão e  operacionalização do SIM,  o  Consórcio  Público
passa a ter o direito de publicar Instruções Normativas e Resoluções
para dirimir dúvidas inerentes ao SIM.

Art.  8º -  O  Serviço  de  Inspeção  Municipal  de  que  trata  esta  Lei
envolverá: 

I  - a elaboração, gestão, planejamento de programas de interesse à
Saúde Pública; 

II - o suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitária Animal; 

III  -  a  divulgação  de  informações  de  interesse  dos  consumidores
desses produtos;

IV  -  o  incentivo  à  educação  sanitária,  através  dos  seguintes
mecanismos: 

a) divulgação da legislação específica; 

b) divulgação, no âmbito dos órgãos envolvidos, das ações
relativas à inspeção e fiscalização de alimentos; 

c) fomento da educação sanitária no ensino fundamental e
médio; 

d) desenvolvimento  de  programas  permanentes,  com  a
participação de entidades privadas, para conscientizar o consumidor da
necessidade da qualidade e segurança dos produtos alimentícios de
origem animal. 

Art. 9º - A inspeção e a fiscalização serão realizadas: 

I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas
à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal, em
carácter complementar à inspeção nos empreendimentos; 

II  -  nos  estabelecimentos  que  recebem  as  diferentes  espécies  de
animais para abate ou industrialização; 

III  - nos estabelecimentos que recebem o pescado para manipulação
ou industrialização; 
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IV - nos estabelecimentos que produzem e recebem ovos em natureza
para expedição ou para industrialização; 

V  - nos estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para
beneficiamento ou industrialização; 

VI  - nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel, a cera de
abelha  e  os  outros  produtos  das  abelhas  para  beneficiamento  ou
industrialização; e

VII  -  nos  estabelecimentos  que  recebem,  manipulem,  armazenem,
conservem, acondicionem ou expedem matérias-primas e produtos de
origem  animal  comestíveis,  procedentes  de  estabelecimentos
inspecionados.

Parágrafo único: O município de Tuntum se reserva no direito de não
contemplar  os  serviços  de  Inspeção  e  Fiscalização  em
estabelecimentos  de  abate  de  animais  de  açougue,  devido  à
complexidade da atividade e  por  se  tratar  de  estabelecimentos que
requerem Inspeção Permanente  durante  as  operações  de abate  de
animais.  Estes  estabelecimentos  terão  sua  Regulamentação  e
Inspeção vinculadas a Serviços de Inspeção de esferas superiores –
Estado (SIE/AGED) ou União (SIF/MAPA)

Art.10  - É  da  competência  do  Serviço  de  Inspeção  Municipal  do
Município de Tuntum a inspeção e fiscalização nos estabelecimentos
previstos nos incisos I a VII, do art. 9º, que façam comércio:

I- municipal;

II-  intermunicipal,  enquanto  reconhecida  a  equivalência  dos  seus
serviços  de  inspeção  aos  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento, através da adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção
de  Produtos  de  Origem  Animal  -  SISBI,  do  Sistema  Unificado  de
Atenção à Sanidade Agropecuária - SUASA. 

§ 1.º Após a adesão do SIM ao SUASA as agroindústrias com registro
no  SIM,  poderão  solicitar  a  adesão  ao  SISBI/SUASA com  vistas  a
comercialização em todo o território nacional, se atendidos os critérios
de acordo com a legislação pertinente.

§  2.º Cabe  ao  Serviço  Municipal  de  Inspeção  –  SIM  orientação,
acompanhamento  e  fiscalização  das  atividades  inerentes  aos
convênios firmados e parcerias, tratados nesta lei, e a viabilidade de
capacitação de técnicos e auxiliares.

§ 3.º No caso de gestão consorciada, por meio de consórcio público,
os produtos inspecionados poderão ser comercializados em toda a
soma  do  território  dos  municípios  consorciados,  se  atendidos  os
critérios e legislações pertinentes.

CAPÍTULO I
DO REGISTRO

Art. 11 O registro das agroindústrias será requerido junto ao Município
de Tuntum, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento simples solicitando o registro e/ou a vistoria prévia do
estabelecimento,  conforme  modelo  próprio  publicado  em  decreto
fornecido pelo Serviço de Inspeção Municipal de Tuntum;

II  -  Planta  baixa  ou  croquis  das  instalações,  com  layout  dos
equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com
destaque para a fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de
escoamento  e  de  tratamento  do  esgoto  e  resíduos  industriais  e
proteção empregada contra insetos;

III  -  Memorial  descritivo  da  produção,  conforme  modelo  próprio
fornecido pelo Serviço de Inspeção Municipal – SIM de Tuntum;

IV - No caso de propriedade rural, apresentar cópia do Certificado de
Cadastro  de  Imóvel  Rural  (CCIR)  emitido  pelo  Instituto  Nacional  de
Colonização e Reforma Agrária (Incra);

V  -  No  caso  de  empresa  constituída,  apresentar  cópia  do  ato
constitutivo, registrada no órgão competente;

VI - Cópia do registro no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

VII - Cópia de documento de identidade;

VIII  -  Cópia  do  cadastro  de  contribuinte  do  ICMS  ou  inscrição  de
produtor rural na Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz) ou cadastro
como Microempreendedor Individual (MEI);

IX - Licença Ambiental emitida pelo Órgão Ambiental competente ou
dispensa de licenciamento ambiental. 

X  -  Memorial  descritivo  simplificado  dos  processos  produtivos  e
padrão de higiene a serem adotados;

XI - Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não
disponha de água tratada, cujas características devem se enquadrar
nos padrões microbiológicos e químicos oficiais, e;

XII  –  Alvará  de  Localização  e  Funcionamento  ou  documento
equivalente emitido por órgão municipal competente.
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 § 1.º No caso de agroindústria de pequeno porte as plantas poderão
ser  substituídas  por  croquis  a  serem  elaborados  por  engenheiro
responsável ou técnico dos serviços de extensão rural do Estado ou
do Município.

§  2.º Permitido  o  aceite  de  protocolo  de  requerimento  de  licença
ambiental, com carência máxima de 12 meses. 

§ 3.º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será
realizada uma inspeção prévia das dependências industriais e sociais,
bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento
de efluentes e situação em relação ao terreno.

§ 4°.  Não será  exigido  pelo  SIM a  obrigatoriedade de registro  no
Conselho  Regional  da  classe,  bem  como  de  apresentarem
responsável técnico, sendo esta, de responsabilidade do requerente.

Art.12- O  Município,  por  meio  do  SIM,  poderá  também  celebrar
convênios  com municípios,  órgãos  e  entidades  visando  estabelecer
ação conjunta para a realização de ações complementares do Serviço
de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Estado.

Parágrafo  único -  As  ações  conjuntas  poderão  englobar  aquelas
relacionadas à proteção e defesa do consumidor, à saúde humana, ao
abastecimento  e  à  promoção  do  desenvolvimento  do  setor
agropecuário. 

Art. 13 –  Será  objeto  de  regulamentação  pelo  Chefe  do  Poder
Executivo do Município, ou quando for o caso, do Consórcio Público, se
pertinente: 

I - a classificação dos estabelecimentos; 

II  -  as  condições e exigências para registro,  como também para as
respectivas transferências de propriedade; 

III  -  as  condições  higiênico-sanitárias  e  tecnológicas  dos
estabelecimentos; 

IV  -  as  condições  gerais  das  instalações,  equipamentos  e  práticas
operacionais de estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte
e agroindústrias de base familiar, de acordo com a Lei 11.326/2006,
observados os princípios básicos de higiene dos alimentos, tendo como
objetivo a garantia da inocuidade dos produtos de origem animal; 

V - os deveres dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos; 

VI - a inspeção ante e post mortem dos animais destinados ao abate;

VII  -  as  questões referentes ao abate humanitário,  que garantam o
bem-estar dos animais desde a recepção até a operação de sangria; 

VIII  -  a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e
matérias-primas  de  origem  animal  durante  as  diferentes  fases  da
industrialização e transporte;

IX  -  a  aprovação  e  fixação  dos  padrões  de  identidade  sanitária  e
qualidade dos produtos de origem animal; 

X - o registro de rótulos e processos tecnológicos; 

XI  -  a  aplicação  das  penalidades  e  medidas  administrativas  por
infrações a esta Lei; 

XII - as análises laboratoriais; 

XIII - o trânsito de matérias primas, produtos e subprodutos de origem
animal; 

XIV - o caráter da fiscalização e da inspeção segundo as necessidades
do Serviço de Inspeção; 

XV  -  quaisquer  outras instruções que se tornarem necessárias para
maior eficiência dos trabalhos de fiscalização sanitária.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES

Art. 14. O estabelecimento agroindustrial de origem animal responde,
nos termos legais, por infrações ou danos causados à saúde pública ou
aos interesses do consumidor.

Art. 15. As penalidades a serem aplicadas por autoridade competente
terão natureza pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de
não fazer, assegurados os direitos à ampla defesa e ao contraditório, e
acarretarão ao infrator, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil
cabíveis, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o infrator for primário ou não ter agido com dolo
ou má fé;

II  -  Multa de até 100 Valores de Referência do Tesouro Estadual  -
VRTE, nos casos de reincidência, dolo ou má fé, a ser apurado
através de devido processo administrativo;

III  -  Apreensão  e/ou  inutilização  de  matérias-primas,  produtos,
subprodutos,  ingredientes,  rótulos  e  embalagens,  quando  não
apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a
que se destinem ou forem adulterados ou falsificados. 
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IV - Suspensão das atividades do Estabelecimento, se causar risco ou
ameaça  de  natureza  higiênico-sanitária  e  ainda,  no  caso  de
embaraço da ação fiscalizadora;

V - Interdição total ou parcial do Estabelecimento, quando a infração
consistir na falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar
a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§  1.º  A  interdição  poderá  ser  suspensa  após  o  atendimento  das
irregularidades que promoveram a sanção;

§  2.º As  multas  poderão  ser  elevadas  até  o  máximo  de  cinquenta
vezes,  quando  o  volume do  negócio  do  infrator  faça  prever  que  a
punição  será  ineficaz,  conforme  parecer  emitido  pela  fiscalização
competente.

§ 3.º Constituem agravantes, para fins de aplicação das penalidades de
que  trata  este  artigo,  o  uso  de  artifício  ardil,  simulação,  desacato,
embaraço ou resistência à ação fiscal.

§ 4.º As infrações a que se refere o  caput deste artigo poderão ser
regulamentadas por meio de decreto expedido pelo Chefe do Poder
Executivo.

§ 5º -  O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na
dívida ativa, sujeitando o infrator  à cobrança judicial,  nos termos da
legislação pertinente. 

§ 6º- Na aplicação das multas levar-se-á em conta a ocorrência de
circunstância agravante, na forma estabelecida em regulamento. 

§  7º -  A  interdição  e  a  suspensão  poderão  ser  revogadas  após  o
atendimento das exigências que motivaram a sanção. 

§ 8º- A não regularização do fato gerador da interdição e suspensão no
prazo máximo de 12 (doze) meses será motivo de cancelamento do
registro do estabelecimento ou inutilização do produto pelo órgão de
inspeção e fiscalização de produtos de origem animal.

§ 9°. As despesas referentes à inutilização de produtos interditados ou
apreendidos serão por conta do infrator;

Art. 16 – Nos casos previstos, no Inciso III do Art. 15, será comunicado
aos  órgãos  competentes,  para  a  tomada  das  medidas  cabíveis,
isentando o município e/ou Consórcio Público da responsabilidade da
guarda e/ou inutilização dos produtos.

Parágrafo único:  Será de responsabilidade do infrator  a  guarda dos
produtos inutilizados e/ou irregulares, até decisão definitiva dos órgãos
competentes.

Art. 17. As penalidades e sansões previstas nesta Lei serão aplicadas
por autoridade sanitária responsável designada pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal e/ou Consórcio Público Intermunicipal, atendendo
as legislações pertinentes.

Art.  18. As  infrações  administrativas  serão  apuradas  em  processo
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório,
observadas as disposições desta Lei e do seu regulamento.

Parágrafo  único -  O  regulamento  desta  Lei  definirá  o  processo
administrativo de que trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de
defesa  e  recurso,  indicando  ainda  os  casos  que  exijam  ação  ou
omissão imediata do infrator. 

Art.19- São autoridades competentes para lavrar auto de infração os
servidores do SIM, designados por portaria para exercer tal função. 

§ 1º - O auto de infração conterá os seguintes elementos: 

I - o nome e a qualificação do autuado; 

II - o local, data e hora da sua lavratura; 

III - a descrição do fato;

IV - o dispositivo legal ou regulamentar infringido; 

V - o prazo de defesa; 

VI  - a assinatura e identificação do técnico ou agente de inspeção e
fiscalização; 

VII  -  a  assinatura  do  autuado  ou,  em  caso  de  recusa  ou
impossibilidade, de testemunhas da autuação. 

§ 2º - O auto  de infração não poderá  conter  emendas,  rasuras ou
omissões, sob pena de invalidade.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. As análises fiscais referentes à água de abastecimento e aos
produtos  de  origem  animal  serão  realizadas  em  laboratórios
credenciados  na  Rede  Estadual  de  Laboratórios  Agropecuários  do
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Estado  do  Maranhão  ou  em  laboratórios  da  Rede  Nacional  de
Laboratórios  Agropecuários  do  Sistema  Unificado  de  Atenção  à
Sanidade Agropecuária (Suasa).

Art. 21. O estabelecimento agroindustrial é responsável pela qualidade
dos alimentos que produz e somente pode expor à venda ou distribuir
produtos que:

I - Não representem risco à saúde pública, não tenham sido fraudados,
falsificados ou adulterados;

II  -  Tenham  assegurada  a  rastreabilidade  nas  fases  de  recepção,
fabricação e expedição; 

III - Estejam rotulados e apresentem informações conforme a legislação
pertinente,  de  forma  correta,  clara,  precisa,  ostensiva  e  em  língua
portuguesa.

Art. 22. As autoridades de saúde pública comunicarão ao Serviço de
Inspeção  Municipal  os  resultados  das  análises  sanitárias  que
realizarem nos produtos de origem animal apreendidos ou inutilizados
nas diligências a seu cargo. 

Art. 23. Caberá ao executivo municipal de Tuntum, ao normatizar esta
lei observar e atender as características específicas e particulares das
agroindústrias  de origem animal,  atendendo aos critérios  culturais  e
artesanais  que  as  definem,  devendo  sempre  as  agroindústrias
observarem e apresentarem inocuidade e qualidade sanitária desde a
produção  da  matéria  prima  até  a  transformação  em  produto  final
independente  do porte  da agroindústria  ou  da esfera do serviço de
inspeção.

Art. 24. O Município de Tuntum, deverá tratar de forma diferenciada os
empreendimentos  agroindustriais  de  pequeno  porte,  conforme
legislações superiores, normatizando este tratamento via decreto. 

Art. 25. Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da
presente  Lei,  bem  como  a  sua  regulamentação,  serão  resolvidos
através de decretos baixados pelo Chefe do Poder Executivo, ou pelo
Consócio Público ao qual estiver vinculado conforme § 2º do art.7º.

Art.  26.  O Poder Executivo regulamentará esta Lei  no prazo de 90
(noventa dias) a contar da data de sua publicação. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE TUNTUM,  ESTADO

DO MARANHÃO, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de

dois mil e vinte e dois (18/11/2022).

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA
Prefeito Municipal de Tuntum/MA

LEI ORDINARIA N° 92, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022

“PROÍBE, O MANUSEIO, A UTILIZAÇÃO, A
QUEIMA E  A  SOLTURA  DE  FOGOS  DE
ESTAMPIDOS  E  DE  ARTIFÍCIOS  COM
ESTAMPIDO  E,  ASSIM  COMO  DE
QUAISQUER ARTEFATOS PIROTÉCNICOS
DE EFEITO SONORO RUIDOSO, PROÍBE O
USO  DE  ESCAPAMENTOS  ALTERADOS
EM  VEÍCULO  MOTO  CICLÍSTICOS  NO
MUNICÍPIO  DE  TUNTUM/MA,  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 67, da
Lei Orgânica Municipal faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum
aprovou, promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º. Fica proibido, o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de
fogos de estam pidos e de artifícios com estampido, assim como de
quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso, em todo o
território do Município de Tuntum/MA.

Parágrafo  único.  Excetuam-se  da  regra  prevista  no  “caput”  deste
artigo os fogos de vista, assim denominados aquel es que produzem
efeitos visuais sem estampido.

Art. 2º. As atividades autorizadas pelo Poder Público e particulares em
que se usem fogos de estampido e de artifício serão efetuadas com
fogos silenciosos, sob pena de mul ta.

Parágrafo único. No alvará expedido deverá constar obrigatoriamente
que:  “somente será  permitido o  uso  de fogos silenciosos  durante
eventos”.
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Art.  3º.  Os  estabelecimentos  que  realizarem  a  comercialização  de
fogos de artifício e a rtefatos pirotécnicos deverão afixar na entrada, em
local visível ao consumidor, placa com a informação de existência da
proibição contida no caput do art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. A placa a que se refere o caput deste artigo deverá
ser confeccionada com dimensões mínimas de 30 (trinta) centímetros
de altura por 40 (quarenta) centímetros de largura, fonte de letras com
tamanho proporcional e de fácil legibilidade.

Art.  4º. Fica  proibido  a  instalação  de  dispositivos  e  similares  que
intensificam  potencialmente  o  ruído  emitido  nos  escapamentos  de
motocicletas, fora dos parâmetros estabelecidos no Código De Trânsito
Brasileiro e Resoluções do CONAMA.   

Art. 5º. O descumprimento da presente Lei ensejará a aplicação das
seguintes penalida des aos seus destinatários:

I - multa de R$ 1 mil (hum mil reais) e em caso de descumprimento o
valor será dobra do na primeira reincidência – R$ 2 mil (dois mil reais)
e  quadruplicado  –  R$  4  mil  (quatro  mil  reais)  a  partir  da  segunda
reincidência  no  caso de  infrações  cometidas  dentro  de  um período
inferior a 30 dias.

Art. 6º. A fiscalização de tal prática poderá ser feita pela Assessoria do
Departamento de Segurança, cujo órgão é o que está mais presente
nas vias públicas de nossa cidade, que também poderá ser fomentada
pela Polícia Militar.

Art.  7º.  Mando por tanto  as autoridades a  quem o conhecimento e
execução da presente lei pertencer que a cumpra e a façam cumprir
inteiramente como nela se contém.

GABINETE  DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE TUNTUM,  ESTADO

DO MARANHÃO, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de

dois mil e vinte e dois (18/11/2022).

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA
Prefeito Municipal de Tuntum/MA

LEI ORDINARIA N° 93, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022

Dispõe   sobre   a criação  do Serviço Municipal
de Vigilância Sanitária.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 67, da
Lei Orgânica Municipal faço saber que a Câmara Municipal de Tuntum
aprovou, promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Fica criado o Serviço Municipal de Vigilância Sanitária, no
âmbito da Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Tuntum  (SEMUS),
organizado e disciplinado na forma desta Lei.

Art.  2º   -   O   Serviço   Municipal   de   Vigilância   Sanitária
compreendeações capazes  de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à
saúde  e  de  intervir  nos  problemas  sanitários  decorrentes  do  meio
ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços
de interesse da saúde, abrangendo:

I  -  o  controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se
relacionem  com  a  saúde,  compreendidas  todas  as  etapas  e
processos,da produção ao consumo;

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou
indiretamente com a saúde.

§ 1º As ações de vigilância sanitária de que trata este artigo serão
desenvolvidas de acordo com as diretrizes emanadas  da  Secretaria
daSaúde  do  Estado  do  Maranhão,  Ministério  da  Saúde  e  Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o Município de
Tuntum -  MA desenvolverá ações no âmbito  de suas competências
estabelecidas no art.  200 da Constituição Federal  de 1988 e na Lei
Federal nº 8.080/90.

Art.  3º  - O Município deverá assegurar  toda a infraestrutura para a
execução  das  ações  do  Serviço  Municipal  de  Vigilância  Sanitária
previstas nesta Lei.

Art. 4º - São consideradas autoridades sanitárias para os efeitosdesta
Lei:

 -  os  profissionais  da  equipe  municipal  de  vigilância  sanitária
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investidos na função fiscalizadora, na forma do § 1º do art. 5º; e

 – o Responsável pelo Serviço Municipal de Vigilância Sanitária.

Parágrafo único – Para fins de processo administrativo sanitário, o 
Secretário(a) Municipal de Saúde e o Prefeito Municipal serão 
considerados autoridades sanitárias.

Art. 5º - A equipe municipal de vigilância sanitária, investida de sua 
função fiscalizadora, será competente para fazer cumprir as leis e 
regulamentos sanitários.

§ 1º - Para o exercício de suas atividades fiscalizadoras, os referidos 
profissionais serão designados mediante portaria do Prefeito ou do 
Secretário Municipal de Saúde.

§ 2º - Os profissionais competentes portarão credencial expedida 
peloPoder Executivo Municipal e deverão apresentá-la sempre que 
estiverem no exercício de suas funções.

§ 3º - Os profissionais acima designados serão considerados, para 
todos os efeitos, autoridade sanitária e exercerão todas as atividades 
inerentes à função de fiscal sanitário, tais como: inspeção e 
fiscalização sanitária, lavratura de auto de infração sanitária, 
instauração de processo administrativo sanitário, interdição cautelar do 
estabelecimento; interdição e apreensão cautelar de produtos; fazer 
cumprir as penalidades aplicadas pelas autoridades sanitárias 
competentes nos processos administrativos sanitários; e outras 
atividades estabelecidas para esse fim.

§ 4º - Os profissionais investidos na função fiscalizadora terão poder de
polícia administrativa, adotando a legislação sanitária federal,estadual 
e municipal e as demais normas que se referem à proteção da saúde, 
no que couber.

§ 5º - As autoridades fiscalizadoras mencionadas nos incisos I e II do 
art. 4º desta Lei, quando do exercício de suas atribuições, terão livre 
acesso em todos os locais do Município sujeitos à legislação 
sanitária,em qualquer dia e hora, podendo utilizar de todos os meios e 
equipamentos necessários, ficando responsáveis pela guarda das 
informações sigilosas.

Art. 6º - As atividades sujeitas às ações da vigilância sanitária 
ensejarão a cobrança de Taxa de Vigilância Sanitária pelo Serviço 
Municipal de Vigilância Sanitária.

§ 1º - Os fatos geradores e os respectivos valores da Taxa deVigilância
Sanitária serão definidos em legislação municipal.

§ 2º - Os valores da Taxa de Vigilância Sanitária serão recolhidos aos 

cofres públicos  do Município de Tuntum, creditados ao Fundo 
Municipal de Saúde, revertidos exclusivamente para o Serviço 
Municipal de Vigilância Sanitária e sob o controle social do Conselho 
Municipal de Saúde

§ 3º - Os estabelecimentos integrantes da administração pública ou por
ela instituídos, sujeitos às ações de vigilância sanitária, estão isentos
do recolhimento da Taxa de Vigilância Sanitária prevista nesteartigo,
porém, para que funcionem, devem cumprir as exigências contidas nas
normas legais e regulamentares, além das pertinentes às instalações,
aos  equipamentos  e  à  aparelhagem  adequados  e  à  assistência  e
responsabilidade técnicas.

Art. 7º - Os estabelecimentos sujeitos às ações de vigilância sanitária
não poderão funcionar sem que sejam atendidas cumulativamente as
seguintes exigências:

I – apresentação de toda a documentação inerente à atividade
a ser desenvolvida, para fins de cadastramento;

II –  recolhimento  do  respectivo  valor  da  Taxa  de  Vigilância
Sanitária;

III – realização de inspeção sanitária com parecer favorável  da
equipe municipal de vigilância sanitária; e

IV - emissão da Licença Sanitária.

Art.  8º  -  Na  ausência  de  norma  Municipal  que  disponha  sobre
infrações sanitárias e penalidades, bem como instauração do devido
processo administrativo sanitário, as autoridades sanitárias previstas
no art. 4º da presente lei deverão utilizar de maneira suplementar a
legislação estadual e/ou federal cabível à espécie.

Art.  9º  -  As  despesas  com  a  execução  desta  lei  correrão  por
contadas  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se
necessário.

Art. 10 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar
a  presente  Lei  no  prazo  de  180  dias,  a  contar  da  data de  sua
publicação.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação,revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE TUNTUM,  ESTADO

DO MARANHÃO, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de

dois mil e vinte e dois (18/11/2022).
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FERNANDO PORTELA TELES PESSOA
Prefeito Municipal de Tuntum/MA

LEI ORDINÁRIA N º 91, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe  sobre  a  Criação  do  Sistema  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  do
Município  de  TUNTUM  -MA,  Estado  do
Maranhão  no  âmbito  do  Sistema Nacional
de Segurança Alimentar  e Nutricional,  dos
seus componentes e  dos parâmetros para
elaboração  e  implementação  do  Plano
Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 67, da Lei Orgânica
Municipal  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Tuntum aprovou,
promulgo e sanciono a seguinte Lei Ordinária:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º Esta  Lei  cria  o SISAN municipal  e  seus componentes,  bem
como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com
os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 11.346, de
15 de setembro de 2006, com os Decretos Federais n.º 6.272, de 2007,
6.273, de 2007, 7.272, de 2010 e LOSAN Estadual Nº 10.152/2014 que
revoga as Leis N.º 8.541 de dezembro/2006 e a 8.630/2007, com o
propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada.
Art.  2º A  alimentação  adequada  é  um  direito  fundamental  do  ser
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à
realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o  Poder  Público  adotar  todas  as  políticas  e  ações  que  se  façam
necessárias para assegurar,  promover  e garantir  que todos estejam
livres da fome, da má alimentação, da má nutrição e tenham acesso à
alimentação adequada.
§1º Considera-se alimentação adequada quando cada homem, mulher
e criança, sozinho ou em       companhia de outros, tem acesso físico e
econômico, ininterruptamente,  à alimentação adequada e aos meios
para sua obtenção.
§ 2º Considera-se o direito de estar livre da fome a não postergação do
direito humano à alimentação adequada e nutrição, requerendo ações
estruturantes  a  toda  população  em  situação  de  risco  nutricional  e

desnutrição, mesmo em épocas de desastres naturais ou não, de forma
emergencial ou com ações específicas.
§  3º É  dever  do  Município  a  formulação  de  políticas  públicas
específicas com a finalidade de assegurar a realização deste direito à
população, sendo vedada a utilização dos alimentos como instrumento
de  pressão  política  e  econômica,  bem  como  respeitar,  proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar, avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada e garantir os mecanismos para
sua exigibilidade.
Art.  3º Considera-se  segurança alimentar e nutricional a garantia do
direito  humano  fundamental  ao  acesso  regular  e  permanente  a
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer a
garantia da cobertura a outras necessidades essenciais, com base em
práticas alimentares saudáveis, que respeitem a diversidade cultural e
sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis.
Art. 4º A segurança alimentar e nutricional abrange:
I - A ampliação das condições de acesso aos alimentos por
meio da produção, em especial da agricultura tradicional e familiar; do
processamento,  da  industrialização,  da  comercialização,  incluindo-se
os  acordos  internacionais;  do  abastecimento  e  da  distribuição  dos
alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e da
redistribuição da renda;
II - A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável
dos recursos;
III -  A promoção da saúde,  da nutrição e  da alimentação da
população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações
em situação de vulnerabilidade social;
IV -  A garantia da qualidade biológica,  sanitária,  nutricional  e
tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando
práticas  alimentares  e  estilos  de  vida  saudáveis  que  respeitem  a
diversidade étnico-racial e cultural da população;
V - A produção de conhecimento e o acesso à informação;
 VI -  A  implementação  de  políticas  públicas  e  estratégias
sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo
de alimentos, respeitando- se as múltiplas características culturais do
Município.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL,

SEUS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E COMPOSIÇÃO NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO.

Art.  5º O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) no
âmbito do Município de Tuntum, Estado do Maranhão reger-se-á pelos
seguintes princípios:
I - Universalidade e equidade no acesso a uma alimentação
adequada, sem qualquer espécie de discriminação;
II -  Preservação  da  autonomia  e  respeito  à  dignidade  das
pessoas;
III -  Participação  social  na  formulação,  execução,
acompanhamento, monitoramento e controle das políticas e dos planos
de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo;
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IV - Transparência dos programas, ações e recursos públicos e
privados, e dos critérios para sua concessão.
Art.  6º O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) no
âmbito do Município de Tuntum, Estado do Maranhão tem como base
as seguintes diretrizes:
I - Promoção da intersetorialidade das políticas, programas e
ações governamentais e não-governamentais;
II -  Descentralização das ações e articulação,  em regime de
colaboração, entre as esferas de governo;
III - Monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando
o planejamento das políticas dos planos e ações nas diferentes esferas
de governo;
IV - Conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de
acesso  à  alimentação  adequada,  com  ações  que  ampliem  a
capacidade de subsistência autônoma da população;
articulação entre orçamento e gestão;
V - Estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação
de recursos humanos.
Art.  7º O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) no
âmbito do Município de Tuntum, Estado do Maranhão tem por objetivos
formular  e  implementar  políticas,  planos  e  ações  de  segurança
alimentar  e  nutricional,  estimular  a  integração  dos  esforços  entre
governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o
monitoramento e a avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 8º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da
segurança alimentar e nutricional da população no âmbito do Município
de  Tuntum,  Estado  do  Maranhão  far-se-á  por  meio  do  Sistema de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (SISAN),  integrado  pelo  poder
público e por instituições privadas municipais ou não, com ou sem fins
lucrativos, afetas à Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 9º O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), no
âmbito  do  Município  de  Tuntum,  Estado do Maranhão respeitada  a
legislação nacional pertinente no que couber, é composto:
I –  Pela  Conferência  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional;
II –  Pelo Conselho de Segurança Alimentar  e Nutricional  do
Município  (COMSEA);  III  –  Pela  Câmara Intersetorial  de  Segurança
Alimentar e Nutricional (CAISAN);
IV –  Por  um  órgão  gestor  responsável  pela  política  de
Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito do Município.
V –  Por  outros  órgãos,  entidades  e  instituições  privadas
municipais ou não, com ou sem fins lucrativos, que façam adesão e
que  respeitem  os  critérios,  princípios  e  diretrizes  do  Sistema  de
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).

SEÇÃO I
DA CONFERÊNCIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO.

Art. 10º A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,
precederá as etapas estadual e nacional, será convocada, em tempo

não  superior  a  04  (quatro)  anos,  pelo  Conselho  de  Segurança
Alimentar e Nutricional (COMSEA) e Prefeitura Municipal, obedecendo
a  critérios  estabelecidos  pela  convocação  das  etapas  estadual  e
nacional,  que  também  definirá  seus  parâmetros  de  composição,
organização e funcionamento, por meio de regulamento próprio.
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional  é  a  instância  responsável  pela  apresentação  de
proposições, diretrizes e prioridades para a Política e para os Planos
Municipal e Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como
proceder à sua revisão;

SEÇÃO II
DO CONSELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO (COMSEA)

Art.  11. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
(COMSEA), órgão permanente, colegiado, de caráter deliberativo, de
assessoramento imediato ao Prefeito do Município, composto por 09
membros  titulares,  igual  ao  número  de  suplentes,  e  vinculado  à
Secretaria Municipal de Agricultura, tem como objetivo propor, deliberar
sobre programas, projetos, ações e políticas de Segurança Alimentar e
Nutricional de que trata esta Lei, monitorar e avaliar a sua execução.
Art.  12.  Compete ao Conselho Municipal  de Segurança Alimentar  e
Nutricional (COMSEA):
I – Exercer o controle social sobre a PSAN;
II –  Propor,  deliberar  e  aprovar  o  Plano  Municipal  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  juntamente  com  a  CAISAN  em
conformidade  com  as  diretrizes  das  Conferências  de  Segurança
Alimentar e Nutricional;
III – Propor, deliberar, apreciar e monitorar planos, programas e
ações  da  política  de  segurança  alimentar  e  nutricional,  no  âmbito
municipal a serem executados em todas as secretarias do Município;
IV -  Incentivar  e  deliberar  sobre  parcerias  que  garantam
mobilização e racionalização dos recursos disponíveis;
V –  Manter  estreitas  relações  de  cooperação  com  outros
Conselhos  Municipais  e  com  o  Conselho  Estadual  e  Nacional  de
Segurança Alimentar e Nutricional na consecução da Política Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional;
 VI – Deliberar sobre a realização, coordenação e promoção de
campanhas de educação alimentar e de formação da opinião pública
sobre o Direito Humano à Alimentação Adequada;
VII –  Deliberar  e  apoiar  a  atuação  integrada  dos  órgãos
municipais e das organizações da sociedade civil envolvidos nas ações
voltadas à promoção da alimentação saudável e ao combate à fome e
à desnutrição;
VIII – Elaborar e votar seu regimento interno;
IX -  Deliberar  sobre  a  aplicação  dos  recursos  públicos  da
Política de Segurança Alimentar e Nutricional, alocados em todas as
secretarias do Município;
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X –  Mobilizar  e  apoiar  entidades  da  sociedade  civil  na
discussão  e  na  implementação  de  ações  públicas  de  Segurança
Alimentar e Nutricional;
XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 13. O Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA)
do  Município  de  Tuntum,  Estado  Maranhão  tem  a  seguinte
composição:
I –  03  (três)  (um  terço–  1/3)  representantes  de  secretarias
municipais afins a política de SAN;
II -  06  (seis)  entidades  representantes  da  sociedade  civil
organizada (dois terços – 2/3) eleitos em assembleia geral entre os
seguintes  setores:  movimentos  populares  organizados,  associações
comunitárias  e  organizações  não  governamentais;  instituições
religiosas;  associações  de  classe  profissionais  e  empresariais;
movimentos  sindicais,  de  empregados  e  patronal,  urbanos  e  rurais
afins  a  política  de  SAN  e  outros  que  existirem  no  município
preferencialmente afetos a política de SAN.
§ 1º - O mandato dos (as) conselheiros (as) mencionados nos incisos
anteriores é de 2 (dois) anos, permitida a sua recondução por mais dois
mandatos consecutivos, e a sua substituição.
§ 2º  -  Os membros do COMSEA serão nomeados pelo Prefeito do
Município de Tuntum, Estado do Maranhão.
Art. 14. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional –
COMSEA,  contará  em  sua  estrutura  com  uma  Presidência,  uma
Secretaria Geral e uma Secretaria Executiva, sendo as duas primeiras
da sociedade civil eleitos pelo pleno do COMSEA e a última do poder
público indicado pelo prefeito municipal.
Art.  15. Os  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  municipal
fornecerão, mediante solicitação do Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e Nutricional (COMSEA) dados, informações e colaboração
para o desenvolvimento de suas atividades.
Art.  16. As  despesas  decorrentes  das  atividades  do  Conselho  de
Segurança Alimentar e Nutricional do Município correrão por conta de
dotações  orçamentárias  específicas  disponibilizadas  pela  Secretaria
Municipal  de  Secretaria  de  Agricultura,  incluindo  as  despesas  com
diárias, viagens e outras despesas necessárias para a atuação efetiva
dos conselheiros, bem como servidores, suprimentos e infraestrutura
necessária ao seu perfeito funcionamento.
Art.  17. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
observará as diretrizes, planos, programas e ações da política nacional
e estadual de Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 18. O exercício do mandato de conselheiro, tanto efetivo quanto
suplente, no COMSEA é considerado serviço de relevante de interesse
público e não remunerado.
Parágrafo  Único: Fica  vedado  o  exercício  de  mandato  de
conselheiro/a  como  representante  da  sociedade  civil  por  parte  de
ocupantes  de cargos públicos governamentais  de  livre  nomeação e
exoneração,  em  todas  as  esferas  de  governo,  enquanto  estiver
exercendo o cargo.

SEÇÃO III

DA CÂMARA INTERSETORIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO

MARANHÃO

Art. 19. A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional
integrada  por  Secretarias  do  Município  responsáveis  pelas  pastas
afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, possui as
seguintes atribuições, dentre outras:

a) Intensificar, promover e articular debates e ações
de Segurança Alimentar e Nutricional entre poder público e Sociedade
Civil, incluindo órgão gestor e COMSEA, com o fim precípuo de garantir
progressivamente o Direito Humano à Alimentação Adequada;

b) Elaborar,  a  partir  das  diretrizes  emanadas  das
Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional e do COMSEA, a
Política  e  o  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,
indicando  diretrizes,  metas,  fontes  de  recursos  e  instrumentos  de
acompanhamento, monitoramento e avaliação de

sua implementação;
c) Acompanhar a execução da Política e do Plano no

âmbito  do  Município,  coordenada  pelo  órgão  gestor  da  Política  de
Segurança Alimentar e Nutricional local;

d) Estimular e manter estreita relação de cooperação
com outras Câmaras similares e COMSEA de outros municípios ao
articular as políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

e) Promover canais de interação para o exercício de
atuação integrada de órgãos públicos e instituições privadas para a
garantia progressiva do Direito Humano à Alimentação Adequada;

f) Manter interlocução permanente com o COMSEA,
com o órgão gestor da Política de Segurança Alimentar e Nutricional e
com outros órgãos de execução da mesma;

g) Acompanhar propostas do Plano Plurianual, da Lei
de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual;

h) Monitorar e avaliar, juntamente com o COMSEA e
órgão gestor local e de forma integrada, a destinação e aplicação de
recursos nos diversos programas e ações de Segurança Alimentar e
Nutricional;

i) Elaborar e aprovar o seu regimento interno;
j) Monitorar  e  avaliar  os  resultados  e  impactos  da

Política de Segurança Alimentar e Nutricional;
k) Encaminhar processo de adesão do Município ao

Sistema  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  conforme  previsão
legal;

I) Assegurar  que  as  recomendações  do  COMSEA
sejam acompanhadas adequadamente pelos órgãos governamentais,
apresentando relatórios periódicos ou sempre que solicitados;

m) Desenvolver  estudos  e  pesquisas  para
fundamentar as análises de necessidades e formulação de proposições
para a área de Segurança Alimentar e Nutricional;

n) Participar  dos  Fóruns  Bipartites  e  Tripartites,
sempre  que  convocados,  observando,  no  que  couber,  legislação
Estadual e Federal sobre o assunto.
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SEÇÃO IV
DO ÓRGÃO GESTOR RESPONSÁVEL PELA POLÍTICA DE

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO.

Art. 20. À coordenação órgão responsável pela gestão da Política de
Segurança Alimentar  e Nutricional,  no município de Tuntum, Estado
Maranhão, vinculada à Secretaria de Agricultura compete:
I - Gerenciar a intersetorialidade necessária na execução da
Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, sob
a coordenação da CAISAN do Município de Tuntum, Estado Maranhão,
em sintonia com o COMSEA;
II – Coordenar e articular, juntamente com a CAISAN, as ações
no campo da Segurança Alimentar e Nutricional;
III -  Estimular  e  promover  relações  de  cooperação  com  os
COMSEA’s e CONSEA- MA para a estruturação do SISAN local;
IV -  Elaborar  e  encaminhar  a  proposta  orçamentária  da
Segurança Alimentar e Nutricional, para administração municipal;
V -  Encaminhar  à  apreciação  do  COMSEA  e  da  CAISAN
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira
dos recursos;

CAPÍTULO III
DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E

NUTRICIONAL

Art.  21. O  Plano Municipal  de  Segurança Alimentar  e  Nutricional  –
PLAMSAN,  resultado  da  pactuação  intersetorial,  será  o  principal
instrumento  de  planejamento,  gestão  e  execução  da  Política  de
Segurança Alimentar e Nutricional.
Parágrafo  Único:  A  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  –  PLAMSAN  compete  a  Câmara  Municipal
Intersetorial  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  a  partir  das
diretrizes emanadas das conferências municipais e do COMSEA.
Art.  22. O  Plano Municipal  de  Segurança Alimentar  e  Nutricional  –
PLAMSAN deverá conter:
I. Análise  da  situação  municipal  de  segurança  alimentar  e
nutricional;
II. Ser  quadrienal  e  ter  vigência  correspondente  ao  plano
plurianual;
III. Consolidar os programas e ações que atendem as diretrizes
da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  do  Direito  Humano  à
Alimentação Adequada explicitando nesta Lei, e indicar as prioridades,
metas e requisitos orçamentários para a sua execução;
IV. Explicitar  as  responsabilidades  das  secretarias  municipais,
órgãos  do  governo,  integrantes  do  SISAN,  e  seus  mecanismos  de
integração e coordenação;
V. Incorporar estratégias intersetoriais e visões articuladas das
demandas dos munícipes, com atenção para as especificidades dos
grupos em situação de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e

nutricional,  com  respeito  à  diversidade  social,  cultural,  ambiental,
étnico-racial e a equidade de gênero;
VI. Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.
Parágrafo  Único: O  Plano  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional – PLAMSAN será revisado a cada dois anos pela Câmara
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN, com base
nas  diretrizes  e  prioridades  propostas  pelo  COMSEA,  e  no
monitoramento de sua execução.
Art. 23. A pactuação e a cooperação para implementação da Política
de Segurança Alimentar e Nutricional entre os entes federados serão
definidas  por  meio  de  pactos  de  gestão  pelo  Direito  Humano  à
Alimentação  Adequada,  elaborados  conjuntamente  pelas  CAISAN´s
(Federal, Estadual e Municipal) prevendo:
I. A  formulação  compartilhada  de  estratégias  de
implementação  e  integração  dos  programas  e  ações  contidos  nos
Planos de Segurança Alimentar e Nutricional;
II. A  expansão  progressiva  dos  compromissos  e  metas,  e  a
qualificação das ações de segurança alimentar e nutricional nas três
esferas do governo.

CAPÍTULO IV
DA EXIGIBILIDADE DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO

ADEQUADA

Art. 24 A alimentação adequada, como um direito humano fundamental
e corolário dos direitos à dignidade humana e da liberdade, é um direito
subjetivo  público  universal,  autoaplicável,  absoluto,  indivisível,
intransmissível,  inalienável,  irrenunciável,  interdependente  e  inter-
relacionado, imprescritível e de natureza extrapatrimonial e se exerce
mediante:
I - Direito de petição e ao processo administrativo;
II - Direito de ação individual ou individual homogêneo, coletivo
ou difuso, segundo os procedimentos judiciais previstos em lei;
III -  Inclusão nos programas e ações de segurança alimentar
nutricional.
Art.  25. Configura  uma  violação  ao  Direito  Humano  à  Alimentação
Adequada sempre que um indivíduo ou grupo se encontre em situação
de fome e/ou desnutrição ou de não acesso à alimentação adequada.
Art. 26. A violação do Direito Humano à Alimentação Adequada a que
se refere esta Lei será apurada em processo administrativo, que terá
início mediante:
I - Reclamação do ofendido ou seu representante legal;
II - Ato ou ofício de autoridade competente;
III -  Comunicado  de  organizações  não  governamentais  de
defesa da cidadania e direitos humanos;
IV - Comunicado do COMSEA ou do CONSEA-MA. 
V – Outras ferramentas de denúncia e apuração;
Art. 27  A destinação orçamentária para a realização de programas e
ações de que trata esta Lei possui, por sua natureza, caráter prioritário,
ficando vedada a transferência dos recursos para o atendimento de



1 / 6
LEI:

DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL N° 0461,  SEXTA-FEIRA, 18 DE NOVEMBRO DE 2022 [ PÁG. 13 /13]

política diversa, salvo situação emergencial justificada, analisada pelo
COMSEA, pelo órgão gestor e pela CAISAN;

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28 Revoga-se as disposições em contrário.
Art.29. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
GABINETE  DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE TUNTUM,  ESTADO

DO MARANHÃO, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de

dois mil e vinte e dois (18/11/2022).

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA
Prefeito Municipal de Tuntum/MA
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